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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
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CoNTRATO N". 20260828-015
CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI À
PREFEITURÀ MUNICIPAI DE
POTIRETAMA, ATRAVÉIS DA
SECRETARIÂ DE EDUCAçÃO, E DO
OUTRO I.A.DO À EMPRESÀ BL
SOLUçOES LTDÀ, QUE ASSIM PARA O
FIM QUE A SEGUIR DECI.ARAM:

PREÂMBULO

Â PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE POTIRETAMÂ, através da SECRETARIÂ DE EDUCAÇÃO. pessoa

jurídica de direito público interno, com sedc a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Ccntro, Potiretama, Ceará, inscrira

no CNPJ/MF sob o n" 12.461.ó53/0001-57, neste ato representado pela Secrctária de Educação, Sr'a. BRUNÀ
FERNANDES MENEZES, portador do CPF n". ***.079.124-**, doravantc denominado de CONTRATÂNTE
e, do outro lado, a empresa BL SOLUçÔES LTDÁ, com sede à Rod CE 122, Sn, Km 5ó, anexo 1, Pirangi,

IBARETÂ-N4,\-CE, inscrita no CNPJ sob o rP. 25.206.054 /0001-39, representada por UÁDI FERNÂNDES
ELIÀS, portador CPF n'. '"+.988.263'**, ao fim assinado, dolavante denominada de CONTRATÀDÀ de acordo

.orn o Êdirul de PREcÃo ELETRÔNICo N" PE-005/2026-DrvERsÀS, em coníormidade com o quc

preceitua a Lei Federal n". 14.13i/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alteraçôes posteriotes, supletivamente pelos

princípios da Teoria Geral dos Contratos c disposiçôes dc Direito Privado, bcm como mediante as seguintes

cláusulas e condiçôcs:

CLIUSULA PRIMEIRA - DÂ FUNDAMENTÀçÃO I-EGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DMRSAS, disposições da

Lei Federal n" 14.133/2021, da [-ei n" 8,078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"

6.204/O'7,I-ei Complementar n" 1ã de 14 de dezembro de 2006, hi Complementar n" 147 de 07 de Âgosto de

2014,lÊl Complemcntar í\"'155/2016, de 27 de outubro de 2016, ki Fedcral 12,440 de 07 de julho de 2011 que

altcra o útulo VII-A da Consolidação das l-eis do Trabalho, e demais normas pertinentcs e, aindâ, Pelas disposiçôes

estabelecidas no ptesente contrato.

CLAUSULA SEGTINDA - DO OBIETO
2.1, CONTRÁTAÇÀO DE EMPRESA PÂRÀ PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE T-OCAÇÃO DFI\,'EICUI-OS
DIVERSOS, DESTINÂDOS AO ÂTENDIMENTO DÁ SECRETÂTJA DE EDUCÀÇAO DESTE

MUNICÍPIO, EM CONFORMID-ADE COM AS QUÂNTIDÂDES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTF,S DO
ANF,XO I DO EDITÂL.

CIÁUSULA TERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTRÂTANTE pagará à CONTRÂTÂDÂ pela execução do objeto deste contrato o valor global do l-ote

R$ 612.000,00 (seiscentos e doze mil reais), distribúdos da seguinte forma.

LOTE UNICO

!,LR.MÊS \.I-R. TOTAIQTDE. vEiCULOSU1.*D QTDEITEM DESCRIÇÃO MÂRCÀ

R$ 20.000,00 R$N'ÍL,S t2I

tocação mensal de
ambutâncir Tipo B -
Supone Básico de Vida
(SBV), scm motoristâ,
destinada ao transponc
inter-hospitalar
remoçõ€s d€ pâcientes,
em coníormidade com
a Ponada GM/MS n"

RENAULT /
MÀSTER

ATLT AMB 3

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabineteíràpotiret ama.ce.sov.br
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2.048/2002 e demais
noÍmas aplicáveis.
Veiculo tipo forgào ou
similar, movido a diesel,
trans formado
ambulância Tipo B,
âteodendo
requisitos da ÂBNT
NBR 14561 e demais

ügentes
aplicáveis ao ú?rlspone
dc pacientes. O
compârtimenro do
pacient€ dev€rá possuir
volume útil mínimo de
8,0 m' e altura interna
mínima de 1,70 m,
pennitindo a adequada

rcomodaçào do
paciente, da eqúpe de
atendimento e dos
equiPârnentos
obrigtórios. O veiculo
deverá ser equipado
com: Sinúzador óptico
e acústico (sirene e

giroflex); MÀcâ reúátil
sistemâ de

trâvamento; Bânco Pârâ
âcomPâ.hântei Bânco
pârâ eqúpe de
atendimento; Àrmálio
pzra acondicionamento
de materiais; Supone

Pârâ soro; supone Parâ
ciljndro dê oxigêflio;
Régua de oxigênio; Âr-
condicionado na cabine
e compartimento do
pâciente; Sistemâ
elétrico auiliar para os

equipamentos da célula
de âtendimento;
Demais eqúpamentos
obrigâtóÍios eügidos
para ,{mbulância Tipo
B. Condições de
foroecimento: Veículo
com âté 10 (dez) ânos
de fabricação;

Quilomeftãg€m livre;
Disponibüdâde 24
horas por dia, 7 dias

Por s€manâ;
Mânutenção preventivâ
e corretiva por conra da

contrarada: Limpeza
rnteroa e cxterna Por
conrâ da conrrâ6dâ;
ücerciamento, seguÍos,
impostos e demais

x
RUBRICA

DEÀr

FOLHA:
E
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Combustível por conra
da contrataatc. O
vcículo seú utilizado
para remoçôcs simplcs,
transpone inter-
hospitalar c
tÍaosfcrênciâs p tA

unidades de reÍerêncir
no município,
nrunicípios adjaccntcs e

Rt 72.000,00MÊS 12 I R$ 6.000,00

t ocação de vciculo tipo
passeio, motorização
minima 1.0

gasolina/álcool, 4
pottas, capacidadc para
05 (cinco) pessoâs
incluindo mottrrista" ar
coodicionedo, dircçào
hidúücâ ou êlétricâ,
scm limitc dc
quilometregcm.
ÀIáximo dc 10 ânos de
fabricâção.
(manutcnçào prcvcntiva
e corretiva pot cona da
conúâtâdâ, motoÍistâ e

combustível por conta
da contratante),

FIÂT ,/ MOBI
LIKE

R$ 9.000,00 R$
!^W / SÀ\'EIRO

CS
M I]S 123

I-ocaçào de veiculo
picap€ l€v€, cârroccria
âbe!tâ, motor a

gasotina/ Íle2,
«ansmissào autonrádca
ou mecânica, direçào
elétrica ou hidráulica,
com câpâcidadc míoima
p^Í^ 02 (dois)
ocupântes, com ât-
condicionado, máximo
de 3 anos de fabricaçào.
(rnanutcnçào pÍevcntivâ
c cottetiva por conrr da
contÍâtâda, motoriste e

combustível por conta
da contrrrante).

Rt r 80.000,0012 Rt 15.000,00I

l,ocação de vcículo
picâpe 4r4, carroccria
âbertâ, motor a di€sêI,

transmissão automática
ou mecánica, dircçào
eléúica ou hidráuüca,
com capacidade minima
para 05 (cinco)
pâssageiros, com âr-
condicionrdo, máxim<-r

de 3 anos de fabrieaçio.
(maíutenção pÍcvêntivâ
e corretiva pot conta da
conüâtâdâ, motonstâ c

FORD /
rurrl*GER

i\Í l.:s

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : sabinete@potiretama.ce.sov.br
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l,ocação de veiculo úpo
câminhoneta, movidô a

diesel, capacidade para
07 pessoâs, 04 ponas,
ttâção 4n4, aÍ
condicionado, direçào
hidráulica ou elétrica,
câmbio âutomático,
máximo de 3 anos de
fabricaçào.
(mâoutefl çào preventivâ
e corretiva por contâ da
contratada, motorista e

combusúvel por conta

CHEIT.OLET
TRÀILBLÂZER MÉS 12 R9 21.000,00 R$

6

Locaçào de veiculo tipo

gasoüna/álcool,
capacidade para 07
pessoâs, 04 portas, ar
condicionado, direção
hidráulica ou elétrica,
câmbio
manual/automatico,
ml\imo de 3 anos d€
fabricaçào.
(manutenção preventiva
e corretiva por conta da
conrârâda, motoristâ e
combustívcl poÍ contâ
da contrarante).

CHEV / SPIN
18L AT

PREMIER
MES 12 l R$ 12.000,00 R$ 144.000,00

Ircâçào de veiculo tipo
"suv" gasolina/álcool,
capacidade para 05

Pessoas, 04 Portâs, ât
condicionado, diÍeçào
hidráulica ou eléttica,
câmbio
manual/automatico,
máximo de 3 anos de
fabticaçào.
(manutenção preventiva
e corretiva por conta da
conlratãdâ, motoristâ e

combustívcl por contâ
da conuatante).

IEEP /
RENEGÁDE MÉS Rt 10.000,00 R§

Locação de vcícr:lo tipo
caminhão leve, com
carroceria abena, catga
mínimâ d€ 4.000 kg,
moüdo a diesel,
máximo de 15 âflos d€
fabticaçào.
(mânutenção e seguro
por contâ da
contràtadâ, motorista e

combustivel por contâ

FORD /
CÀRGO 8165

M!]S 12 R$ 16.000,00 RS

9

I-ocâçâo de câminhào
caçamba basculante,
com cabine simples ou

M.BENZ / L318 MÊS 12 R$ 17.000,00 R5

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emarl: gabinete@potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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basculante, sem ar-
condicionado e no
míniÍno dois ocupantcs
nÀ cabine; câpacidâde
de carga mínima de
6.000 kg e volumc útil
módio da caçamba de 5

(cinco meüos
cúbicos), morido a

dresel, direçào
hidtáuüca; transmissào
manual, üdros elétricos
nas duas ponas, rravas
elétricas. (manutençào
preventiva e corretiva
por conm da
contratâda, motorista e

combustivel por conta

l-ocãçào de câmiíhão
caçamba basculante,
com câbine simples ou
bascdantc, sem

condicionado e no
minimo dois ocupantes
na cabinc; capacidade
de carga mínimâ de
12.000 kg e volume
médio de 12 m' (doze
metros cúbicos),
movido a diesel, direçào
hidtáulica; tmnsmissão
nranual, üdros elétricos
nas duas portas, travas
e1éúicas. (motorista ê

combustivel por conta
da contratantc
manutençâo preventiva
e corretivâ Por contâ dÀ

MES 12 R$ 20.000.00 R$

1l

Locação dc vcÍculo tipo
van, movido â diesel,
capâcidâd€ míflimâ de
15 pcssoas,

condicionado, di.reçâo

hidr.áulica ou elétrica,
máximo de 15 anos de
fâbricâção.
(mânütenção preventiva
e correuva por contâ dâ
contiâtâda, motoístâ e

combustívcl por conta
da contratante).

FIA'I /
DUCÂTO N{TS 12 R$ 18.000,00 R$ 216.000.00

12

Locaçào de veículo tipo
ônibus, moüdo a diesel,
capacidade rninima dc
37 pessoas, direçào
hidráulica. (manutenção
pteventiva e coretiva
por contâ da
contütada, motoristâ e

combustivel poÍ conta

RS 27.000,00 RS

M.BENZ,/
MPOLO
TORINO

NIES 12

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete@po tiretama.ce. gov.br
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RSMI,S l2 R$ 25.000,0013

l,ocaçâo dc veículo tipo
microônibus, movido a

djcscl, câpacidadc
rniíimâ de 28 p€ssoâs,

ir condicionâdo,
direçào hidráulica.
(manutençào preventiva
c corrctiva por conta da
contntade, motoli§te e

combusb'vel poÍ contÀ
da conttatante).

MÁRCOPOLO
,/ vor-ÁRE

w9 0N

Rt 16.000,00NÍ[,S l:1.1

l,ocaçào de caminhâo
bâú 3x4, em âlunúnio, c
no mínimo rÍcs
ocupantcs na cabine,
com capacidade de
câÍgâ mínimr dc
4000kg, traosmissâo
mânuÀ|, eqúpâdo côm
âÍ condicionâdo,
direçào hidráulica ou
Êlétrica, âleÍtâ sonoÍo
dc mârcha â ré. NÍotoÍ a

diesel, equipado com
carrinho para carga c
descarga, com no
máximo 15 anos de
íabticaçào/uso, üdros
cléuicos duas
ponâs - tÍavâs elétricÀs.

FORD /
CÁRGO 8165

R$ 612.000,00VALOR TOTÂI

CIÁUSULA QUÂRTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Às despesas decorrentes do conúato a set celebrado com a licitâote veocedoÍa, correrão Por conta da dotação

orçamentáliâ n": 0801.12,361.0001,2.033 - Manuteoção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental; elemento de

despesa: 3.3.90.39.00 - Ouuos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídic4 fontc de rccursos: 1.500.1001.00 Receitas de

Impostos e de Transferência de Impostos - Educação Fiscal/ 1.550.0000.00 Ttansferência do Salário-Educação

Fis;all1.541.0000.00 Transferências do FUNDEB 30%, - Complementação da União - VAÂF Fiscal/1.543.0000.00

Transferências do FUNDH,B 3070 - Complementação da Uniâo - VÂÂR Fiscal/1.542.0000.00 Transferências do

FUNDEB 307o - ComplemeoraÉo da União - VAÂT Fiscal/ 1 .57ó.0000.00 Transferências de Recursos dos Estados

para progÍamâs de educação Fiscal/ 1.540.0000.00 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de

Impostos - 30o/o FiscaL/'1,571.0000.00 Transferências do Estado referentes a Convênios e ouros Repasses

vinculados à Educação Fiscal/ 1.570.0000.00 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros

Repasses vinculados à Educação Fiscal/ 1 .569.0000.00 Outras Transíerências de Reculsos do FNDE, consignado no

Orçamento Municipal de 2026.

CIÁUSUI.A QUINTA - DÀ YIGÊNCIÂ DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do contrato ó de '12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo set

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Pederal 14.133 /2021.
8.2. À prorrog"çao de que trata este item é coodicionadâ âo ateste, pela autoridade compctcnte, de quc âs condições

e os preços petrnânecem vantaiosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CIÁUSULA SEXTÀ- DAS ALTERÂçÔES DO CONTRATO
6.1. Os contÍatos regidos conforme o arÍ, 124, da I-ei Federal 14.133/202"1, poderão ser alterados, com as deúdas

jusúficatives, nos seguintes casos:

I - unilatcralmcnrc pcla Administração:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Em ai I : sabi n ete(.?) Doti retam a. ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRITAMA - CE CEP:62.990-000
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â) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminúçào quantitativa
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo ent e as partes:

a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

íornecimento, em face de veri6cação técnica da inapücabiüdade dos termos contÍatuais origrnários;
b) quando necessária a modiÍicação da forma de pagamento por imposiçào de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicia.l atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro ltxado
scm a correspondente contraprcstação de fornecimento de bcns ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecet o eqúlíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fottuito ou
fato do príncipe ou em decorrêocia de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequências iocalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se rcfere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratâdo será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressões de até 250/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do at.124 da Lri Federal 14.133/2021 não poderão
transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumeote ou d.iminua os encargos do contratado, a Âdministração
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, p equiübrio econômico-fi,nanôéiro inicial.
6.5. A extinção do conrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de tcrmo indenizatório.
6.ó. O pedido de restabelecimento do equiübrio econômico-Íinaoceiro deverá scr formulado durante a rigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da LeiFederal74.133 /2021.
6.1. A fotmüzação do termo aditivo é condi$o para a erecução, pelo contraado, das prestações determinadas pela

Administração no curso dâ exccução do cootrato, salvo nos casos de iustificada oecessidade de aotecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formdização dwerá ocorer no prazo máximo dc 01 (um) mês.

6.8. Â execução do cootrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais Gscais do contrato,
Íepresentantes da Àdministração especialmente designados conforme requisitos es tabelecidos no art. 7" d Lei

14.133/20?1, ou pclos respectivos substihrtos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsiüálos
com informaçôes peÍtiíentes a cssa atribuição.
ó.9. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relâcionadas à execução do contrato,
dcterminaodo o que for necessátio pata a regulaÍização das faltas ou dos defcitos obsen'ados.

6.10. O hscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situação que demandar decisào ou providência que ulúapasse suâ comPetência,

ó.11. O Frscal do contrato será auriüado pelos órgãos de assessoramento iruídico e de controle hterno da

Adminisuação, que deverâo dirimL drividas e subsidiálo com informaçôes relevantes para prevenir riscos oa

execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes

regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pela prccisão

das informaçôes prestadas, 6rmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de 6scal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, oos ümites das informações
recebidas do terceiro contratado.

crÁusul-À SETTMA - DA FISCÂLIZAçÃo Do coNTRÂTo
7.1. Â execução do contrat<.r deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Âdministraçâo especialmente designados conforme requi
2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a contÍatâção de terceiros para assistiJos e subsidiá-los

sitos estabclecidos no art. 7" <l let
14.133
com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(Apotiretama.ce.gov.br
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determinando o que fot necessário para z regiaÀzação das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O Frscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O hscal do contrato será auxiliâdo pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conrole interno da
Administração, que deverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevcnir riscos na

execução contratual.

CIÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORM.A, DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Forma De Execução Dos Serviços
8.1. Poderão ser firmados conffatos) que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições constantes da ki N". 14.133 /2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisôes.

8.2. DAS OR-DENS DE SERYIÇO: Os produtos licitados/conttatados serão cnúegues mediante expediçào de

ORDENS DE SERVIÇO, por partc da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

eotregues, de acordo com a convcniôncia e oporunidade administrativa, a necessidade e disponibilidadc financeira
da CONTRÁTANTE.
8.2.1, Â Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respect.iva quantidade, devendo ser entegue ao

beneÍiciário do contrato no seu eodereço físico, ou enviada via fac-simile âo seu númelo de telefone, ou ahda
remetida via e-mail ao seu endereço cletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entrcgar os produtos soücitados na Ordem de Compra, opomrnidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento, Os produtos serão fornecidos em no máximo 10 (dez) dias corridos após
ernissão de em de comora dos locais definidos pela conttatante

Recebirnento
8.3 O objeto contratado será recebido de fotma ptovisória ou definiüva, nos telmos do artigo 140 da Lei n" 14.133,

de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos pau:a a rcalização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços conúatados, bem

como as condições específicas de execução e recebimento do obieto, dwcrão seÍ de6ddos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de rcccbimcnto definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimcoto provisório.
8.3.2 Os serviços serào recebidos provisoriarnente, de forma sumári4 no ato da entrega, iuntamente com â nota

fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalentc, pelo(a) rcsponsávcl pelo acompanhamento e fiscalização do conuato,
para efeito de posterior verificaSo de sua conformidade com as cspecificações constantes no Tetmo de Referência e

na Propostâ.
8.3.3 O reccbimcnto proüsório será rcalizado pelo fisca.l de contrato ou eguipe de ftscaliza$o, por meio de relatório
deta.lhado contendo o registto, a atálisc e a conclusão acerca das ocorrências na exccução do contrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contÍato paÍa recebimento definitivo, juotândo documentos comprobatórios, qualdo
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento proüsório, quando em

desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referêocia e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejúzo da aplicaçâo

das penalidades.
8.5 O recebimento dcfinitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e coosequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuâis-
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresâ para emissão de

Nota Fiscal no que pcrtine à parccla incootroversa da execução do objero, para efeito de liqúdação c Pagamento.
8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamentô dâ note

fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Àdministração durante a aná.Iise préüa à
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üqúdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou dehnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segutança dos
bens nem a responsabüdade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

üquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üqúdação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, oos teÍÍnos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que ftata o item antedor será Íeduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrâpassem o limite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá yerificar se a notâ fiscal ou instrumento de cobrança
cquivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.1,1,.? Â data da emissão;
8.1 L3 Os dados do contrato e do órgào conüâr^nte.
8.11.4 O período respectivo de execução do contÍato.
8.I1.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de iétençôes tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na apresentaÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, ou circunstáncia que
impeça a üquidação da despêsa" esta fica!á sobÍestadâ até que o conuatado proüdcncre as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da re§aÁzaçào da situação, sem ônus ao conüatante.
8.13 Â nota fiscal ou iastrumento de cobrança equivâlente devcrá ser obrigatoriamente acompaÍlhado dâ
comprovação da regularidade fiscal, constatada poÍ meio de consulta on-üne ao SICÂF ou, na impossibiüdade de
âcesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eleüônicos oficiais ou à documentação mencionada no
arúgo ó8 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Â Âdministraçâo deverá realizar consu.lta ao SICAF para:
a) verificar a mânutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) idcnúficar possível razão que impeça â participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contÍata! com o Poder Púbüco, bem como ocor!ências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018;.
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de iregularidade do conuaudo, será providenciada sua nodficação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prâzo, apresente sua
defesa. O prazo podetá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do aontâtânte.
8.16 Não havendo regalanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o conftatante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da fegularidade fiscal quanto à inadimplência do conuatado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuâdo, pârâ que seiam acionados os meios pertinentes e [ecessálios para garandr
o recebimenlo de scus crédiros.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conüatual nos autos
do processo admioistfativo cofiespondeote, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao SICÂF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagameoto será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagâmento, a contâr dâ liqúdação da despesa e
consequente assinatufa da ordem de pagamento pela autoridade competente.
8.20 Forma de pagamento:
8,20.1 O pagamento será realizado pot meio de ordem bancária, para c!édito em banco, agência e conta correote
inücados pelo contlatado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o üa em que constat como emitida a ordem bancária para pagamento,
8,20.1,2 O pâgamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidâde, e subdiúdida estabelecidas no arrigo
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141 da tri n" 14.133, de l" de abrü de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será eíetuadâ a Íetenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independentemente do perceonrd de tributo inserido na planilha, quando houvcr, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamcnto, os petceotuais estabelecidos na legislação ügente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos te!Ínos da ki Complementat n" '123, de 2006,
nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por aquele regrme. No entanto, o
pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

üatamento ributário favorecido prcvisto na referida [,ei Complementar.

Reequillbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da ptoposta ou do ütimo reajuste.
8.24. Os preços serão reaiustados pela variação do Índice dc Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

sepSnnte fórmula: Pr = P + (P x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos ultirnos doze meses), onde @ x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de rcajuste. ...
8.25. CONTRÀTADA, para obtet direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valot reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTADA nào solicite tempestiva.mcnte o reaiuste e pÍorrogue o conüato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Tambem ocorrerá a preclusão do dteito ao reajuste sc o pedido for formulado depois de extinto o contrâto.

Da SubContratagâo
8.28 - A subcontatação não altera a responsabüdade da Contratad4 a qual continuatá íntegra e soüdária perante a
Contratanre.
8.29 - As subconuatações porventuÍa realizadasserâo integalmente custeadas pela Conrratada,

8.30 - Â Proponente vencedora da üciação poderá subcontratai os sewiços, objeto deste certame, âté o ümite
administro pela administração, com a aauência prévia da Gestora do Cootrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do ort 1,22 d^I.ei Fcderal n" 14.133/2021;
8.31 - Não poderá ser subcontratada emprcsa que tenha panicipado do processo ücitatório e que tenha sido
considerada inabütada.
8.32 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência ptévia da Prefeitura Municipal de

Potiretama, que exigirá contrato firmado enüe a empresa vencedora e o seu subconüatâdo, mediante a

apresentâçào de todos os documentos exigidos oeste Edital c autorização expressâ da Prefeitura Municipal de

Potitetama.
8.33 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única

responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Ucitação.
8.34, O contato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de

Potiretama, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possaÍr vit em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encârgos de qualquer natureza.

8.35 - Neste contrato dwerá esta! expÍesso que a empresa CONTRÂTÂDÂ será a rinica responsável por todos os

serviços executadas pela Subconratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e po! todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta ücitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contÍâtual ou legal da CONTRÂTANTE com os
subcontratados.
8.-37 -Â CONTRÀTANTE reserva-se o üreito de vetar a uúüzação de subcontratadas por razões técnicas ou
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admiaistrativas.

CIÁUSUI.A NoNA - DÂS SÂNÇÓES E INFRAçÔES ADMINISTRATryAS
9.1 - Comete inftação administrativa, nos teÍÍnos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do coÍrüâto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato;
d) deixar de entregâr a documentação exigida para o certame;
e) não mantiveÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua pÍoposta;
g) ensejar o retardameoto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida paÍa o certâme ou pÍestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou prâticar âto ítaudulento na execução do contÍato;
j) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fÍaude de quâlquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com visas a frustnr os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo preústo no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.
9,2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admirüstrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Âdvertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se iustificar a

imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contrataÍ, quando praticâdas âs condutas descritas nas alíneas b, c. d, e. f e g do
subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da
Lei)l
9,2,3. Declaraçío de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas âs condutâs descritas oas alíoeas h, i, i, k
e I do subitem acima deste Contato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de
penalidade mú gravc (an. 156, §5", da I-ef.
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de âtrâso injustificâdo sobre o valor da patcela
inadimptda, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5o/o (cinco por cento) sobre o valor da conrramçào. caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconfotmidade com as condições avençadas, sobre o valot da contratação, por dia de

irregularidade na prestação dos sewiÇos/entrega dos produtos, limitada sua.aplicação até o máúmo de 10 (dez) dias.

9,2.4.3. 10o (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso da inexecução total do conttato.
9,2.4,4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Àdmioistraçào a promoveÍ a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 202'1.
9.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integtal do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes prer.istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Antes da aplicação da multa será facu.ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (ar.. 151.
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgamento eventualrnente devido
pelo Contratante ao Contatado, além da petda desse valor, a diferença será descontada da gatantia prestada ou será

cobtada judicialmente (art. 156, §8"),
9.7. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (qúnze) dias, a contar da data do recebimento da comuoicação enviada pela autoridade
comPetente.
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9.8. A aplicaçâo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegue o contraditório e a ampla defesa
ao Cootratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágtafos do art. 158 da Lei n" 74.133, de 2021,
para as penaüdades de impedimento de ücitar e contratar e de dcclaraçâo de inidoneidadc para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serào considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pccuüaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Conttatante;
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos dc

controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de ücitações e

cootratos da Âdministração Pública que também sejam úpificados como atos lesivos na tri n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen'ados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.1 1. Â personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsiderada sempre que uúlizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estenüdos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminisuação, à pessoa juridica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coügação ou conttole, de âto ou de dircito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anfise iurídica prâria (ârt. 160).

9.12. O Contratante deverá, no pmzo mâ.<imo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da sanção,

informar e maÍrter atualizâdos os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Ioidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ân. 161).

9.'13. As sanções de impedimento de licitar e contÍatâr e dcclaração dc inidoneidade para licitaÍ ou conúâtar sào

passíveis de reabütação na forma do at. 163 da ki n" 14.133/21.

CIÁUSUI-À DÉCIMA - DAs oBRIGAçÔBs po CoNTRÂTANTE
l0,l . Exigr o cumprimenro de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumenlo e

seus anexoS;

10.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nestc Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substiruídq reparado ou corrigido, no total ou em pâÍte, às suâs expcÍtsas;
10.4. Âcompanhar e fiscalizat a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto,
para eíeito de liquidaçào e pagamento, quando houver conuoversia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, conforme o 41-![f,-g[-!4i-sl!3[,f,]f,/Q!l;
10.6. Efctuar o pagamento ao contÍâtâdo do valor corrcspondente a execução do obicto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termo;
10.?. Àplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as soücitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do contmto,
tessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. Â Àdministraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datr do protocolo do requerimento para decidir,
admidda a prorrogaçào motivada, por igual período.
10.9. Responder eveotuais pedidos de reestabelecimento do equillt rio econômico-Íinanceiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (qr.rinze) dias.
10.10. Nào tesponder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordioados
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10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor respoosável poÍ seu acompanhamento e Íiscalização confotme
lei n" 14.133/21.

CIÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ - oBRIGAçÕES DÀ CoNTRÀTÂDÂ
1 1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrtgações constântes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
cxclusivamentc scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
11.2. Manter preposto aceito pela Adminisuação no local ou do setviço pata representá-lo na execução do con-uato.
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contato ou autoridade superior (art, 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.5. Aocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste conúato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamcntos, ferramcntas c utensÍlios dcman-dados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;
11.6. Reparar, corrigir, temover, leconstÍúr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo hscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreçôes resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis-tração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da exccu-ção contratual pelo Contraunte,
que {icará autorizado a descootar dos pagamentos dcvidos ou da garan-úa, caso eúgida no edital, o valor
correspondenre aos danos sofridos;
11.8. Não contraraÍ, duraote a ügência do coÍrttâtq côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grâu, de dirigente do conratante ou do fiscal ou gestor do conúato, nos termos do artigo
48, pzrágrafo único, da Lei n" 14.1.33, dc 2021;
1 1.9. Responsabiüzar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduziodo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçào contrâtual pelo contratânte, quc ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.10. Quando nâo for possír'cl a veri6câção da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsál.el pela Íiscalização do conuato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamcnto, os seguintes documeotos:
l) prova de regularidade relativa à Seguddade Social;
2) Certidão Conjunta relatir.z aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União;
3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazcnda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.11. Responsabüzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações uabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em Iegislação especÍfica, cuja inadimplência não úansfere a responsabilidade ao contratanre e nào
poderá onerar o objeto do conttato;
11.12. Comunicar ao Íiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da cxecução do objeto.
11.13. Paraüsar, por determioação clo contratante, qualquer atividade que nào esteia scndo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habütação na licitação.
1 1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reselva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabiütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas
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em outfas normâs esPecíficas.
11.15.1. Comprorar as reservâs de cargos e vagas â que se refetem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍâto, com a indicação dos empregados gue preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parágrafo único da l-ni t" 1 4.133 / 2021 .

i 1.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato-
1 1.,l5.3. Àrcar com o ônus decorrente de eventual €quívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta,
inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorÍentes de íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
preristo inicialmente em sua ploposta oão seja satisfatório parâ o atendimento do objeto da contrâtação, exceto
quando ocorÍeÍ algum dos eventos arrolados no aÍt. 124, II, d, da Lei n" 14.133 /2021,
11.15.4.. Alocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpÍimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, eqúpamentos, fetramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, quaüdade e tecnologia deverâo atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.
11.15,5. Conduzir os tÍabalhos com estrita obseÍvância às normas da legislaçào pcrtinentc, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o local de execução do obieto e nas melhores
condições de segurança, higiene e discipüna.
11.15.6. Não permitir a utüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, oem permiú a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notutno, perigoso ou ilsalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do obieto, durante a ügência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substitui$o de qualquer profissional envolüdo na execução do objeto contrâtual, cuia
conduta seia considerada iodesejável pela fiscalização do contrâtânte.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.15.10 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja famiJ.iar de agente púb)ico ocupante de

cargo em comissão ou função de conhança no órgão Conúatantc, nos teÍnos do atigo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumptt com as demais condições constântes na proposta apresentada na licitaçâo.
11.15.11 - Responsabiüzar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ârtigos 12,13 e 11 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (-ei n' 8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de fotma critetiosa todas as condições elencadas no Edital e TERMO DE REFERENCIÂ.

CL|USULA DÉCIMÂ SEGUNDA - DA FRÀUDE E DA CoRRUPçÃO
12.1. Âs licitantes devem obse'rvar e a contratada deve observar e fazet observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética duraote todo o processo de ücitação, de

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguiotes ptáricas:
a) 'rprática corfuptâ": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no pÍocesso de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào or.r

de execução de contrato;
c) "prática cooluiada": esquematizar ou estabeleco um acordo entre duas ou mais ücitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão ücitador, visando estabelecer preços em níveis arúficiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitir.a": causar daoo ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua ptopdedade,
visando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afctar a execução do con&âto.
e) "prática obstrut.iva":
(1) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações íalsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetir.o de impedir materialmente a aputação de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
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âdiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de

conüatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, di-retamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conlüadas, coercitivas ou obsüutivas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contrataçào, deverá

concordar e autorDar que, na hipótese de o contlato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediaote adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo fnanceiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do conttato.
12.4. Â contratante, garantida a préüa deíesa, apüca!á as sançôes adminisuativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas coÍruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coerciúvas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem preiuízo das dcmais medidas adminisuativas, criminais e cíveis.

CI-/í,USUI-À DÉCIMÂ TERCEIRÂ - DA RESCISÃO
13.1. À inexecução total ou parcial do contrato cnseja a sua rcscisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipoteses:
13.1.1. Supressão, por part€ da Administraçào, de obras, sewiços ou comprâs que acarrcte modificação do valor
inicial do contrato alem do ümite permitido no an. 125 dal-ei o." 14.133 / 2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, Por Prazô superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repcúdas suspcnsões que totalizcm 90 (noventa) dias úteis, indepcndcntemente do pagamento obrigatório
de indenizaçào pclas sucessivas e contratualmcnte imprevistas desmobiüzaçôes e mobilizaçôes e outlas Prcvisras;
13.1.4. r\traso superior a 2 (dois) meses, cootado da emissão da nota fiscal, dos pagamcntos ou de parcetas de

pâgamentos devidos pela Administração por despesas de obras, seniços ou fomecimentos;
13.1.5. Nào Iiberaçào pela Âdministração, nos prazos conrânrais, de árca, local ou objeto, para execuçào de sen'iço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atraso ou

descumptimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desaproprirçio, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
13.2. Âs hipótescs de cxtinçào a que se referem os subitens 13,1.2, 13,1.3 e 13.1.4 obscrvarào as sclpintes

disposiçõcs:
13.2.1. Nào serão admiúdas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou íato que o contratado teoha praticado, do qual tenha participado ou paÍa o

qual teoha contdbuído;
13.2.2. Assegurarào ao conttatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumirlas até a

notmalizrçâo da situação, edmitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-âlanceiro do contrato, na forma da

a[nea "d" do inciso ll do caput do art. ]24 da tri n." 11.133/2021.

CIÁUSULA DÉCIMA QUÀRTÂ- DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso iniustificado na execuçào do serviço, será apücada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor totâJ do conúato,
14,2. Pelo atraso injusüficado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

seriço, setá aplicadâ multa de 0,570 (zero vírgula cinco por cento) ao üa de atraso, desde o primeiro dia dc atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionada-s

ao atÍaso na cxecução do serviço, será aplicada multa de 270 (dois Po! cento) sobre o va.lor do contrato.
14.4. Á multa não impede que o CONTRÀTANTE rescinda unilateralmente este conúato e apüque outras sanções.

14.5. A multa, apücada após regular processo âdministÍativo, será descontada oos pagamentos ev€Íltualmenre
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventua.l garantiâ Prestada, ou cobrada ludicialmcnte.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATÁDÀ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
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14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADÂ não poderá ultrapassar a 30Yo (trinta pot cento) do valor
globâl do contÍato, nos termos do art. 156, §3", da Lei o" 14.133/202'l

CIÁUSUI-A DECIMÀ QUINTÀ - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato) ap)icar-se-á o regÍarnento dado pela Lei n," 14J33 /2021, ao qte
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

ctÁusul.A DECIMÀ sExTÁ. - DA puBl-rclzAçÃo
1ó.1. Incumbirá ao contratante dilulgat o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na forma prevista oo art. 94 d^ L€r 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atençâo ao art. 8", §2", da ki n. 12.527, de 201'1, c/c art. 7", §3', inciso V, do Decreto n. 1.124, de 2012.

cr.Áusut-À DÉcrMÂ sÉTrMA - DA ExrrNÇÃo Do coNTBATo
17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirâo motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do pÍocesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguinres
situações:
I- oão cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contlanrais, de especificações,
de proietos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoddade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execuçâo ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou moüficação da finalidade ou da estrutura da empÍesa que restrinja sua capacidade de concluir
o conttâto;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - nâo cumprimentci das obrigações relativas à reserra de cargos prwista em lei, bem como em ouúâs normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para apreodiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Admioistração, de obras, sen'iços ou compras que acatrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 üLet 14.133/2021
I l- suspensào de e*ecu$.o do conuato, por ordcm escriu da Âdministração, por prazo superior a 03 (três) mescs:
Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, .independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contah.râlÍnente .imprevistas desmobilizações e mobüzaçôes e ouuas previstas
fV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagameotos devidos pela Adminisua$o por despesas de obras, seniços ou fotnecimeotos;
V- não liberação pela Adminisração, nos prâzos contratuais, de átea, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fcrrnecimento, e de fontes de materiais naturais especiÊcadas no projeto, inclusive devido â âtraso ou
descumprimento das obrigações atribúdas pelo contratd à Àdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17,3. Âs hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, IlI e IV do item 17.2. Observarão as següntes
disposiçôes:
I- não serão adm.itidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando deconerem de ato ou fato que o contratado tenha pradcado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegutarão ao co[úatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obdgações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecime oto do cquiütrio econômico-{inanceito do contrato, na forma da
alinea "d" do inciso Il do caput do ârt. 124 daLer 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das gatantias previstas no art. 9ó da IÊi 14,133 /2021 deverâo ser notificados pelo conratante
quanto ao inicio de processo administrativo pata apuração de descumprimento de cláusulas conüatuais.
17.5. A exúnçào do connaro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Ádministração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
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pÍópria conduta;
II- consensual, por acordo enre as partes, por conciüaçâo, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Adm.inistraçào;
III- determ.inada por decisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou comprornisso arbiral, ou por
decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e furdamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no rcspcctivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministração, o contratado scrá ressarcido pelos preluízos
regularmente comprovâdos que houver softido e terá direito a:

I- devolução da garantia
II- pagamentos devidos pela execuçào do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Àdministração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes

previstas na Lei 14.133/2021,as seguintes consequências
I- assunção imcdiata do objeto do conüâto, no estado e local em que se eocont!âr, por ato próprio da

Âdministração;
II- ocupação e uüzaçào do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execr-rção da garantia contratual para;

a) ressarcimento da Administração Púbüca por prejüzos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e preúdcnciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas deüdas à Administração Públic4
d) exigência da assunção da execuçào e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o liÍnite dos prejúzos causados à Admidstração Pública

e das multas aplicadas,
17.8.1. Na hipótese do inciso II dô caput do item 77.3, o zro deverá scr ptecedido de autorização expressa do
secÍetário(a) municipal competente.

CL{USUI.A DÉCIMA oITÀvA. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPÁ EXCLUSIYA DA ÂDMINISTRAÇÂO: Quando a extin$o dccorrer de culpa exclusive da

Âdministraçào, o conúatado será ressârcido pelos preiuÍzos regularmente comprovados que houver sofrido c terá

direito a:

18.1.1. f)evoluçio da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos deüdos pela execução do contrato até a data de extinçào;
17.1,3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETIT.RI\'ÍIN,{DÁ UNILATERÀLMENTII PtrLÂ ADNÍINISTRAÇÂO: .\ extinçào determioada por ato

unilatcral da r\dministração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes previstas ocste cdital, as se$rinres

consequências:
17.2.1. Âssunção imediata do objeto do contrilto, no estado e local em que se enconraÍ, por ato próprio da

Âdministraçào;
17.2.2. Ocupaçào e utüzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do coorrato e necessários à sua continuidade.

CIáUSULÀ DÉCIMA oITAvÀ - DÀ NULIDADE CoNTRATUÂL
18.1. Constatada ireguJaridade no procedimento licitatório ou na cxecução contrarual, caso não seja possível o
safleâmento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a dcclaração de nulidade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avaliação, entre outtos, dos seguintes

aspectosi
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na íruição dos beneficios do obleto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorreotes do atraso na íruição dos beneficios do
objeto do contrato;
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18.3. Motivação social e ambiental do conúato;
18.4, Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posteÍior rerorno às adüdades;
18.7. Medidas efetivamente adoradas pelo titular do órgão ou eotidade para o sanearnento dos indicios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e esrágio de execuçào física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

cnvolüdas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho d.iretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para reaüzação de nova licitação ou celebração de novo conuato;
18.1 1. Custo de opottunidade do capital dutante o período de paralisaçào.

18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optat pela

continuidade do cootrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de respoosabüdade e da aplicação de penalidades cabír'eis.

18.13. Â declaração dc nulidade do contrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse púbüco envolúdo,
na forma do art. 147 da I-ei n.' 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos iurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos,
18.14. Caso não seia possivel o retorno à situação fática anterior, a nr.rlidade será resolvida pelâ indedzação Por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e apüca$o das penalidades cabíveis.

18.'15. A nuüdade não exoneraú a Administração do dever de indenizar o contÍâtado pclo que houver execumdo até

a data em que for dcclarada ou tolnadâ eficaz, bem como por ouros prejuízos lcgularmente comprovados, desde

que nào Ihe seia impuúvel, e será promoüda a responsabiüzação de quem lhe tenha dado çausa.

18.16. Nenhun.ra conttataçào será feita sem a caracter\zação adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentários parâ pagamento das parcelas conüatuais vincendas no exercício em que for rea\zada a contrataçâo
sob pena de nüdade do ato e de respoosâbilização de quem lhe tircr dado causa.

Paágrafo único; Âo dec]arar a nulidade do conrato. a autoridadc, com visras à coorinüdade da auüdade
administrativa, poderá decidir quc cla só tenha eficácia em momento futuro, suficiente pata efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (scis) meses, prorrog'ável uma única vez,

CIÁUSULÀ DÉCIMA NoNA - DA PRoTEçÃo DE DâDOS PESSOAIS
19.1. As partes envolüdas deverão obscrvar as disposiçôes da l*i rf 13.709 /2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- I-GPD), quanto ao tflrtamento dos dados pessoais que lhes forem confiâdos, em especial quanto à finalidade e

boa-íé na utilização de informaçõcs pcssoais para consecução dos fins a quc se propõe o presente conúato com
compromerimento na proteção dos direitos fundamentais de Liberdade c de privacidadc e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natulal, relativos ao tratamento destes dados cm meios fisicos e digitais.
19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETÂMA, Íigrua na quaüdadc de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tratâmento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados, Em relação aos dados

próprios de suas atividades e tratamento, a Contratada será a Controladora destes.

19.3, O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e plepostos na obrigação de sigilo, cr.rios teores

declaram ser de ser.r inteiro conhecimento, em relação aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer oatureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer fotma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào

deste contraro, ficando, na forma da lei, responsár'eis pelas consequências da sua divulgação indeúda e/ou
descuidada ou dc sua incorreta utüzação, sem prejüzo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD,
19.4. Em caso dc necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

reaüzada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabiüzação da Contratada na obteoção do
consenúmento dos titulares (salvo nos casos em que opere outÍa hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utiüzados na execuçâo dos serviços especificados neste contÍato, e em hipótese alguma

poderào ser compartilhados ou utilizados para outros fins, nào afastadas as penalidades aplicáveis oos termos da

LGPD
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19.5. À Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus emptegados e prepostos das obtigações, deveres,
sanções e condiçôes acotdadas neste item, inclusive no tocante à Poltica de Privacidade do Município, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e traramento dos dados pessoais de que trata este item.
19.ó. A LGPD permite â conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tÍatamento pala o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deveÍão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrrgação Iegal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garanúda, sempre que possível, â anonirnização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controladot, sendo vedado o seu acesso por terceiro, c desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Conuatada cooperará com o MunicÍpio no cumptimento das obrigações referentes ao exeÍcício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais Iegislaçôes e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de reqüsições e determinações dos órgãos de cootrole administraúvo em geral.
19.8. O Encarregado de dados inücado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (viote e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou risco de üolação de dados pessoais, para que este possa adotar as proüdências devidas, na
hipótese dc questiooamento das autoridades competentes.
19.9. Para. casos considerados omissos em relação ao tÍatâmento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com âmparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Municipio para que decida previamente sobre a questâo.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes setão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referêocia e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. \rI da LGPD.

cl,iusul.Â vrcÉsrrre - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro tla Comarca do Muoicípio de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dÍrvidas oriunclas
deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renuncianclo âs partes â qualquer outro por mais
prrvilccrado que seia urr venha a ser.

Ii assim, por estârem jLrstos e acordes, após üdo e julgado conForme, as partes assinam o presente insuumento, em
03 (três) vies de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, parâ que suÍtâ
scus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETÂX,L{ - CE, 28 de agosto de 2026.

BRUNA ERNÁNDF,S MENEZES
SECRETÁruÀ DE EDUCAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPÂL DE POTIRETAMÂ
CONTRÁTÁNTE UADI Assinado de Íorma

FERNANDES Êl?ilffi::*'
ELIAS:03998826 ELIAs:03ee8826343

343 ?;:::;;:;Í,3í*
UADI FERN,A.NDES ELIÂS
REPRESENTÂNTE LEGAL
BL SOLUÇÔES LTDA
CONTRATÂDA

TESTEMUNHÂS:
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